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B. PROPOSTA

A proposta compreende nos seus 
elementos fundamentais e 
complementares o conteúdo 
documental previsto no artigo 97º do 
RJIGT, tendo-se a assinalar que a 
Planta de Compromissos Urbanísticos 
(vol. II 01) 
Indicadores de Monitorização do Plano 
constam no Relatório da Proposta 
(capítulos 4.4. e 11), Plantas de 
Enquadramento Regional e de 
Situação Existente constam nos 
Estudos de Caracterização (capítulos 
2 e 6), não constituindo documentos 
autónomos, nada se tendo a obstar; 
deve, no entanto, ser revisto o art.º 3º 
do regulamento relativamente às 
plantas que integram a Planta de 
ordenamento e demais documentos 
que integram a proposta de Plano que 
constam no referido artigo.

Conceitos                                                                                                                                                                  
De acordo com o artigo 5º para efeitos 
de interpretação e aplicação do 
regulamento adotam se os conceitos e 
definições constantes no DR 15/2015 
de 27/09, bem como os definidos 
neste artigo. Caberá a cada entidade a 
verificação dos conceitos e definições 
em função da matéria específica.
Considera se estar em falta a 
definição de usos complementares.
n) Questiona-se a definição aqui 
apresentada. De notar, que o conceito 
de área consolidada prende-se com os 
níveis de ocupação do solo.
2) Propõe-se a seguinte redação “bem 
como a ampliação, alteração, 
conservação, e a reconstrução de 
edifícios existentes.”

Alterado em conformidade

Não foi incluída o conceito de Uso 
Complementar. A CM vai aferir a 

questão da definição dos Usos 
Complementares e inclui-la no artigo 

se pertineente, ou seja se se mantiver a 
referencia a estes usos nas categorias 
de espaço.  A CM retirou o conceito de 
área urbana consolidada donde ficam 

sanadas as demais obervações (n); 2)).

As peças constituintes do plano 
apresentam-se globalmente 
adequadamente instruídas, devendo 
ser aferida com o necessário rigor a 
correspondência entre as legendas e a 
representação gráfica da generalidade 
das plantas, destacando-se a 
relevância da planta de ordenamento 
e da planta de condicionantes assim 
como das demais que integram o 
conteúdo documental do plano.

Alterado em conformidade A CM reitera que fez a verificação e 
alterações pertinentes.

Relativamente à Planta de 
condicionantes REN (Desenho vol. III 
06) que integra a Proposta de Plano, 
tem-se a observar que esta deve 
conter a identificação das áreas que a 
integram, diferenciadas por tipologias, 
e das áreas a excluir, não devendo ser 
representada como uma área única e 
indiferenciada de REN.

Alterado em conformidade

A CM informou que a Planta de 
Condicionnates REN será apresentada 

em conformidade com o parecer da 
CCDR.

O plano contempla o uso turístico 
através da sua admissão em grande 
parte das categorias de espaço, assim 
como em categorias específicas no 
solo rustico e no solo urbano.
Por outro lado, a exploração de 
recursos geológicos e energéticos 
não tem expressão significativa na 
proposta, o que suscita reservas em 
particular no que se refere aos 
recursos energéticos, matéria que 
deve ser revista tendo por base os 
objetivos presentemente vigentes da 
sustentabilidade energética e da 
economia circular.

 A exploração de recursos 
geológicos e energéticos não tem 

expressão significativa na 
proposta, o que suscita reservas 

em particular no que se refere 
aos recursos energéticos, 

matéria que deve ser revista 
tendo por base os objetivos 
presentemente vigentes da 

sustentabilidade energética e da 
economia circular

A CCDR esclareceu o sentido do 
parecer. A CM elucidou sobre a 

solução agora adotada na proposta 
conformes artigos 47 e 48º. Nada a 

obstar

A  CCDR esclareceu que as questões colocadas 
no parecer estão globalmente asseguradas em 

planta integrada nos Estudos de Caracaterização 
apresentados.                                                                              

A  CDDR aludio ao arttigo 13º do DR 15/2015 e às 
normas do                                                                    PROT 

AML : 1.2.2.3 ; 2.2.6.1                                                                                                              
A CMA acolheu a indicação da CCDR e  

procederá aos ajustamentos necessários.

Alterado em conformidade

Confirmada a correção do artigo 3º. A 
CCDR vai aferir os termos do parecer 
relativamente à transposição da REM 
na Planta de Ordenamento e relação 

com o Regulamento até dia 25 de 
junho.



2. A Área de Reabilitação Urbana do 
Núcleo Antigo de Alcochete é descrita 
no Relatório no domínio do Património, 
por outro lado, os Estudos de 
Caracterização - Valores Culturais 
identificam no mesmo domínio os 
conjuntos urbanos correspondentes 
ao Núcleo Antigo de Alcochete e ao 
Núcleo Antigo do Samouco. Verifica-se 
que a Planta de Ordenamento - Outros 
Componentes e o Regulamento não 
identificam claramente os conjuntos 
edificados com interesse, pelo que se 
considera necessário clarificar a sua 
identificação nos elementos 
fundamentais do plano.

Alterado em conformidade
A CM elucidou sobre as alterações 

introduzidas nesta proposta. Nada a 
obstar.

4. A identificação dos elementos do 
património Arqueológico na legenda 
da Planta de Ordenamento - Outras 
componentes contem imprecisões, 
devendo ser corrigida.

Alterado em conformidade
A CM elucidou sobre as alterações 

introduzidas nesta proposta. Nada a 
obstar

6. A Planta de condicionantes deverá 
identificar os diplomas legais que 
estabelecem a Zona Especial de 
Proteção e a Zona Geral de Proteção e 
em coerência com a identificação das 
servidões administrativas dos outros 
elementos do património cultural 
representado.

Alterado em conformidade A CM reiterou que alterou a planta de 
condicionantes em conformidade.

Analisada a proposta, e, apesar de ser 
referido no Relatório de 
Fundamentação que a classificação 
do solo urbano teve em consideração 
o artigo 7º do Decreto Regulamentar 
15/2015, considera-se que o mesmo 
nem sempre se encontra devidamente 
assegurado conforme apreciação que 
se apresenta a seguir, destacando-se 
o caso dos espaços habitacionais de 
tipo II e os espaços de atividades 
económicas de tipo II.

Todas as áreas classificadas 
como urbanas cumprem os 
requisitos estabelecidos no 

artigo 7º do DR 15/2015

PARECER                                                                                   
Espaços habitacionais do tipo I
77 – A área desocupada, a nascente, deve 
ser avaliada no sentido de se conseguir um 
maior ajuste aos
edifícios e às vias existentes.
Espaços habitacionais do tipo II:
22, 24, 26 - Considerando a coexistência de 
usos e a expressão da função agrícola, 
propõe-se a ponderação
da delimitação de espaços urbanos de baixa 
densidade através da redelimitação destes 
polígonos à luz do
Decreto Regulamentar 15/2015;                   
90 – A mancha a sul, que se encontra 
desocupada 

ID 77 -  Aceita-se a proposta incial . 
Relativamente à área acrescida à mancha inicial, 

a nascente, a CMA ficou de apurar qual foi o 
parecer que conduziu ao ajustamento efetuado. 

ID 22, 24 e 26 - A CM mantém a 
proposta como Esp- Hab 3 nos dois 
primeiros casos,  e Esp. Hab 4  no 
ID 26                                            Não há 

objeções legais.

 ID 90 - A CM manteve a proposta inicial.   A 
CCDR aceita.                                                                                                

Artigo 85º Regime específico
Nº 1 - Não está claro.
G) ESPAÇOS TURÍSTICOS
Artigo 81º

Apresentam-se adequadamente 
definidos

Nº 2 - Propõe-se a seguinte redação: 
(…) bem como a ampliação, alteração, 
conservação e a reconstrução de 
edifícios existentes (…).

Nada a referir

ID 53 - Não tendo sido indicado pela CCDR a 
CM alterou de EH II  para a EUBD - A  CCDR 

não tem objeções  uma vez que no seu 
parecer sugeriu a criação de EUBD e não há 

uma reclassificação do solo.

O Espaço Agrícola passou a Espaço de  atividades 
economicas. Há mudança de classificação do 

solo e são áreas que estão predominantemente 
desocupadas pelo que não é aceite pela CCDR. A 
CMA vai repor a proposta inicial nestas situações 

e noutras similares.

Alterado em conformidade

Espaço de Atividades  Economicas passou a 
Esp Agrícola  e Esp Florestal. A 

reclassificação do solo decorre do parecer da 
CCDR .    Nada a obstar



Nem sempre a definição das 
categorias de espaço cumpre o 
decreto regulamentar, o que deve ser 
corrigido, existindo categorias de 
espaço cuja delimitação suscita 
reservas, nomeadamente, os espaços 
agrícolas, os aglomerados rurais e as 
áreas de edificação dispersa, assim 
como os espaços de ocupação 
turística e de equipamentos que põem 
em causa o objetivo de salvaguarda de 
pessoas e bens face ao risco 
consignado no RJIGT e no PROT.

aglomerados rurais e areas de 
edificação dispersa alterados

AREAS DE EIDFICAÇÃO DISPERSA PARECER   
Relativamente à proposta de áreas de 
edificação dispersa questionam-se, face ao 
definido no decreto
regulamentar, os seguintes:
ID186, ID 62, ID88, ID174     

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
ID 62, ID 88,   ID 174  Passaram a Esp. Agrícola.  
Aceite conforme parecer.                                                                                                                  

ID 178 Não foi questionada. Foi 
alterada para EUBD com 
acrescento. Na  reunião de 18/06 
acordou-se pela manutenção 
como AED (abrange RAN)

ID 84 Não foi questionada -Passou a 
Aglomerado Rural - Nada a obstar

A CM informou que, após ponderação desta temática, decidiu que  
a proposta vai manter as Áreas de edificação dispersa 
(considerando o parecer da CCDR  e o acordado nestas reuniões).

AGLOMERADOS RURAIS -  PARECER      
Relativamente à proposta de aglomerados 
rurais questionam-se, face ao definido no 
decreto regulamentar, os seguintes:   ID 1, - 
Poderá ser ponderada a integração numa 
outra categoria de solo rústico enquanto 
Quintas. ID81, ID 82 ID 235, ID 237

 ID 1 - A CM  manteve parcialmente como AR e a 
restante área passou a EAgric- A CM informou 
sobre os usos existentes na área afeta a AR - A 
CCDR não tem objeções.                                                                                         
ID 81 - a CM alterou para Esp Flor e Esp Agric - A 
CCDR não tem objeções                                                                                                       
ID 82 -  A CM alterou para Esp Flor - A CCDR não 
tem objeções.                                                                                                        
ID 235 -A CM alterou  para Esp. Flor - A CCDR não 
tem objeções.                                                                                                          
ID 237 - A CM alterou para Esp florestal e Esp 
agricola - A CCDR não tem objeções.           

Foi alterado o ID 0 apesar de não 
ter sido questionado , para Esp Agrc 
e EUBDens. - A CCDR discorda 
porque se trata de reclassifcação 
do solo e porque está inserido no 
solo rustico não configurando uma 
área periurbana nos termos do DR 
15/2015. A CM vai repor o AR na 
área mais reduzida, 
correspondente ao EUBD. 

ESP. OCUP.TURÍSTICA - PARECER 
Questiona-se a delimitação do ID 231, do ID 
27 e do ID 238 à luz dos objetivos de 
prevenção do risco consignados no RJIGT e 
no PROT.

ID 231 - Foi reduzido a  norte, a sul e a poente,  
passando as áreas em causa a Espaço Natural e 

Paisagistico.                                                                 A 
CCDR mantém o parecer.                                      A CM 
mantém a interpretação de que esta área poder 

ter um uso turístico desde que devidamnete 
salvaguardados os valores naturais e riscos em 

presença.

ID 27 - Foi reduzido a sul, passando 
a área em causa a Esp. Natural e 

Paisagístico.                                                            
A CCDR mantém o parecer.                                

A CM mantém a interpretação de 
que esta área poder ter um uso 

turístico desde que devidamnete 
salvaguardados os valores naturais 

e riscos em presenç

ID 238 - Foi reclassificado para Espaço 
Verde e de Utilização Coletiva em solo 

urbano. A reclassificação do solo está em 
linha com o parecer da CCDR que não tem 
objeções. A restante área foi alterada para 

Espaço Natural e Paisagístico em coerência 
com o parecer da CCDR que não tem 

objeções.

ESPAÇOS DE EQUIPAMENTOS  - PARECER                                                             
Não se concorda com a proposta de 
equipamento junto ao rio, ainda não 
ocupada (ID 47) por se considerar
que contraria os princípios de prevenção do 
risco consignados no RJIGT e no PROT.

A CCDR mantém o entendimento atento o vasto  
tipo de equipamentos urbanos previstos no 

Regulamento. A CM vai encontrar uma solução 
de modo a assegurar que este espaço de 

equipamento será destinado a espaço de lazer e 
de apoio à atividade náutica.

Verifica-se, ainda, que o normativo 
para os espaços agrícolas e florestais 
não assegura adequadamente o PROT 
no que se refere às normas que visam 
a contenção da edificação dispersa, a 
restrição das atividades económicas 
às que necessitam de proximidade à 
matéria-prima e, a justificação das 
ocupações previstas em termos da sua 
indispensabilidade e de falta de 
alternativa fora destas áreas.

Alterado em conformidade Tratado em baixo

ARTIGO 22º DISPOSIÇÕES COMUNS

                                                                                                                                   
ED 196 Não foi questionada. Passou a  Esp. 
de Atividades Economicas. Está em causa 
uma recalssificação do solo. A CCDR não 
acolhe e a CM vai repor a proposta incial. 

ID 98, 63, 140, 139, 95 - Alterados para Espaço Agrícola - 
Muito embora apresentem características  de AED a 

CCDR não tem objeções. 



Nº 4 – Está em falta a definição de 
alternativa ambientalmente 
sustentável à ligação à rede pública.

A) ESPAÇOS AGRÍCOLAS
A CCDR informou que as designações das 

categorias de espaço agora apresentadas não 
são adequadas, devendo ser alteradas de forma 
a revelarem o tipo de espaço agrícola que está 
em causa, em coerência com o DR 15/2015. A 

CMA apesar de não acompanhar o entendimento 
da CCDR irá proceder à alteração indicada.

Espaços Agrícolas de Produção de Tipo 
I
Artigo 25º Identificação
b) Não resulta claro se abrangem 
baixas aluvionares.

a) e g) Nestas áreas de produção 
coincidentes com as baixas 
aluvionares devem ser acauteladas as 
normas do PROT no sentido da 
proteção dos recursos agrícolas, 
designadamente através da contenção 
da edificação dispersa, não sendo de 
admitir a habitação ou equipamentos 
de utilização coletiva: Norma 
específica do PROT 2.2.7.1: b) 
Acautelar a proliferação da edificação 
dispersa nas áreas agrícolas, florestais 
ou naturais, seja com fins 
habitacionais de primeira ou segunda 
residência, sejam equipamentos ou 
instalações industriais ou de 
armazenagem. Sem prejuízo do 
RJRAN, não se tratando de baixas 
aluvionares poderá ser admitida a 
habitação própria e permanente do 
proprietário agricultor nas condições 
definidas no Nº 5 do artigo 22º - 
disposições comuns.

A CCDR chamou atenção para o normativo dos 
espaços agrícolas no sentido de não ser admitida 
a habitação senão quando destinada a habitação 

própria e permanente de agricultor. A CMA vai 
alterar o regulamento em conformidade.

A CCDR reiterou o parecer no sentido de não ser admitida  
habitação em baixas aluvionares.                                             

Relativamente aos equipamentos, acordou-se pela seguinte 
redação do artigo 26º, nº 5 alínea) d): Infraestruturas, 

equipamentos públicos ou privados, que pelas suas características 
específicas devam ser instalados fora dos perímetros urbanos. 

Considerando que de acordo com os 
estudos elaborados no contexto da 
alteração ao PROT se verificou que a 
possibilidade de edificação abaixo dos 
4ha promove padrões de edificação 
dispersa, esta deve ser a dimensão 
mínima da parcela para habitação.

Alterado em conformidade Nada a referir.

Os serviços não estão previstos no 
artigo 26º não sendo de admitir nestas 
áreas atento o enquadramento do 
PROT acima exposto.

Alterado em conformidade Nada a referir.

Devem ser definidos valores máximos 
para as estufas (a considerar nos 
pontos subsequentes sempre que as 
estufas sejam admitidas).

Alterado em conformidade Nada a referir. A CCDR alertou para os eventuais  impactes, ao 
nível  da paisagem, da utilização intensiva de recursos hidricos, 

fertilizantes e pesticidas  decorrentes do eventual uso abusivo de 
estufas .

ESPAÇOS AGRÍCOLAS DE PRODUÇÃO 
DE TIPO II

Artigo 29º - Ocupações e utilizações

Nº 2,
Nestas áreas de produção devem ser 

Artigo 30º Regime de edificabilidade

Considerando que de acordo com os 
estudos elaborados no contexto da 
alteração ao PROT se verificou que a 
possibilidade de edificação abaixo dos 
4ha promove padrões de edificação 
dispersa, esta deve ser a dimensão 
mínima da parcela para habitação.

B) ESPAÇOS FLORESTAIS

Não resulta clara a opção de suprimir 
das áreas florestais de produção as 
áreas de montado por estarem 
incluídas na Rede Natura 2000 ou na 
RNET. De igual modo não resulta clara 
a opção e admitir uso habitacional nas 
áreas florestais de conservação tanto 
mais que estarão incluídas na Rede 
Natura 2000 e na RNET.

Nada a referir

ESPAÇOS FLORESTAIS DE 
PRODUÇÃO

Artigo 31º Identificação

Nada a referir

 A CM vai corrigir a Identificação dos Espaços Agrícolas 1 que não 
incluem baixas aluvionares.  

Nada a referir

Alterado em conformidade

Criada a subcategoria de espaço 
correspondente a "baixa 

aluvionar". Revisão de 
parametros de edificabilidade e 

usos

Alterado em conformidade

Nova definição para baixas 
aluvionares

Alterado em conformidade

Alterado em conformidade

Alterado em conformidade
Eliminada a possibilidade de 
novas edificações para uso 

habitacional



Nº1 – Questiona-se nos termos 
referidos em cima.

b) Não será de admitir equipamentos 
de utilização coletiva por não se 
considerar consentâneo com a 
vocação destes espaços contrariando 
a Norma específica do PROT 2.2.7.1: 
b) Acautelar a proliferação da 
edificação dispersa nas áreas 
agrícolas, florestais ou naturais, seja 
com fins habitacionais de primeira ou 
segunda residência, sejam 
equipamentos ou instalações 
industriais ou de armazenagem

Alterado em conformidade

Ficaram  equipamentos de apoio 
à vertente ambiental, de 

animação turistica e de recreio e 
lazer

Artigo 35º Ocupações e utilizações

Nº5, alínea a) é incoerente com o nº 2, 
contrariando o RJIGT e o PROT que 
determinam a proteção dos espaços 
florestais.

Norma específica do PROT 2.2.7.1 
Acautelar a proliferação da edificação 
dispersa nas áreas agrícolas, florestais 
ou naturais, seja com fins 
habitacionais de primeira ou segunda 
residência, sejam equipamentos ou 
instalações industriais ou de 
armazenagem

De notar que grande parte dos 
espaços florestais de conservação 
localizam-se na Unidade Territorial 
Nascente Agroflorestal, que, de 
acordo com o PROT, sofre pressões 
que se não forem devidamente 
equacionadas e regradas, podem pôr 
em causa o seu equilíbrio, 
designadamente ocupações urbanas 
extensivas muito específicas, 
determinadas pela procura de novas 
formas de habitar que pretendem 
conciliar o modo de vida urbano com 
uma localização em espaço rural de 
grande qualidade ambiental (…)

Em síntese, considera-se não haver 
enquadramento ou fundamentação 
para a viabilização da habitação 
permanente de proprietário agricultor 
nestas áreas florestais.

c) A norma deve ilustrar o caracter 
excecional do uso industrial nestes 
espaços, sendo admitido apenas em 
função da necessidade de 
proximidade da produção primária que 
deve ser devidamente fundamentada 
e preferencialmente validada por 
entidade competente.

Alterado em conformidade
Eliminada a possibilidade de 
indústria

Nada a referir

Artigo 39º Regime de edificabilidade

Considerando que de acordo com os 
estudos elaborados no contexto da 
alteração ao PROT se verificou que a 
possibilidade de edificação abaixo dos 
4ha promove padrões de edificação 
dispersa, esta deve ser a dimensão 
mínima da parcela para habitação.

Artigo 42º passou a admitir habitação. A CCDR reitera o parecer no 
sentido de só ser admitida  a habitação pórpria e permamente do 
agricultor . A CM  vai alterar o regulamento em conformidade.

E) ESPAÇOS DE ATIVIDADES 
INDUSTRIAIS

Apresentam-se adequadamente 
identificados.

Nada a referir

Nada a referir

Alterado em conformidade

Alterado em conformidade
Eliminada a possibilidade de 
novas edificações para uso 

habitacional

Alterado em conformidade
Apenas é possível construir nova 
habitação em parcelas com área 

superior a 100 000 m2

A CM fundamentou a alteração introduzida nesta proposta em face 
das ocupações existentes. A CCDR não tem  nada a obstar.

Três áreas de atividades industriais em solo 
rústico, foram alteradas para espaços de 

atividades economicas em solo urbano - A CM 
informou que esta alteração decorre da 

concretizaçao de alterações ao PDM em vigor, e 
que as atividades existentes não estão 

diretamente relacionadas com as atividades 
primárias. Em face desta justificação a CCDR não 

tem nada a obstar.                                                                            



Artigo 47º Regime de edificabilidade

Nº 2 - A norma deve ser aprofundada 
acautelando a minimização de outros 
impactes nomeadamente cheiros, 
ruídos, poeiras, incluindo os impactes 
decorrentes do aumento da circulação 
automóvel.

Nada a referir

H) ESPAÇOS DE OCUPAÇÃO 
TURÍSTICA
Artigo 51º Identificação

Interessará identificar as atividades 
complementares aqui previstas.

Nada a referir

Questiona-se a delimitação do ID 55 
que abrange a quase totalidade da 
área abrangida pela UOPG 20 – NDT 
Barroca DÀlva, não se afigurando 
coerente com a proposta de 
constituição de uma área de 
desenvolvimento turístico de baixa 
densidade de ocupação que valorize a 
relação das funções turísticas com o 
meio em que se integra, 
nomeadamente com as suas 
componentes paisagísticas e de 
espaço livre, nos termos dos objetivos 
programáticos definidos para a UOPG. 
Reitera-se a necessidade de 
compatibilização com as normas e 
orientações do PROT no ponto 1.4.7 
(saliente-se a norma 1.3.15.1).

Alterado em conformidade Passou a Espaço Florestal . A  CCDR não tem objeções.

Questiona-se a delimitação do ID 215 
a nascente do compromisso existente, 
devendo ser salvaguardado o 
afastamento à zona húmida/sapal. 

Revisto
A CM esclareceu sobre o programa da UOPG e referiu a não 

afetação da margem e da faixa de proteção às águas de transição. 
A CCDR  aceita a fundamentação da CM. 

Não se concorda com a delimitação do 
ID 97 atenta a sua localização em 
zonas ameaçadas pelas cheias, 
comprometendo os objetivos de 
prevenção do risco consignados no 
RJIGT e no PROT. Qualquer 
intervenção no local deve centrar-se 
na requalificação do existente ou na 
renaturalização. Considera-se 
desadequada a localização do ID 15 
dada a proximidade à subestação da 
rede elétrica e por ser periférica aos 
núcleos rurais.

Mantem-se a área de 
equipamento uma vez que se 
destina a apoio às atividades 

naúticas

Acordou-se que no Espaço de atividades economicas junto às 
aguas de transição só serão admitidos usos relacionados com as 

atividades náuticas.

Nº 1 - A redação da norma deve ser 
revista, devendo ficar claro que se 
refere a ajustes dos limites de cada 
categoria de espaço.

Alterado em conformidade Nada a referir. 

Nº 2 - Não é admissível à luz do RJIGT 
ou do DR15/2015. Neste contexto, 
cumpre salientar o princípio da 
estabilidade consagrado no DR 
15/2015.

Eliminado Nada a referir

Artigo 109º Objetivos e 
regulamentação das uopg

Nº 2 – Não resulta claro o alcance da 
referência ao caracter excecional; Não 
resulta clara a existência de regime 
supletivo.

UOPG's Foram redefenidas e clarificados 
os objetivos

A revogação de planos territoriais está 
consagrada na Lei de Bases Gerais 
(Lei n.º 31/2014, de 30/5) no Artigo 
50.º e no RJIGT (D.L. n.º 80/2015, de 
14 de maio, na atual redação) no 
Artigo 127.º.

Alterado em conformidade

Questiona-se a delimitação do ID 231, 
do ID 27 e do ID 238 à luz dos objetivos 
de prevenção do risco consignados no 
RJIGT e no PROT.

Revisto

Eliminado

A CCDR ficu de enviar à CM a posição sobre estas questões .

A CCDR mantém  o parecer. A CM tem consciência do parecer da 
CCDR  emitido nesta sede, no entanto tem defendido a 

reconversão desta área para uso turístico conforme consta do PDM 
em vigor. 



É a Câmara Municipal competente 
para promover e assegurar os 
procedimentos da eventual 
Revogação dos planos, nos termos do 
RJIGT, entendendo-se que é 
importante que a decisão seja sempre 
suportada na consistente e detalhada 
avaliação e fundamentação técnica, 
observando e ponderando a execução 
do plano e as questões legais relativas 
a direitos consolidados e a deveres de 
indeminização associados ao plano 
eficaz.

Ruido
Foram acauteladas as questões 

colocadas

Artigo 27, nº 3,   A CM vai acrescentar a possibilidade dos 
parâmetros se aplicarem às prexistencias.

Alterado em conformidade Retirado o artigo correspondente

A CCDR ficu de enviar à CM a posição sobre estas questões .


